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O direito não é estático. Ao contrário, ele está em constante 
evolução em razão da diuturna transformação social. Não se trata 
simplesmente de alterações de dispositivos legais, mas, especial-
mente, da forma de se pensar e interpretar o direito. 
Nesse contexto de mudanças, o Direito Administrativo, con-
cebido inicialmente sob os ventos liberais da Revolução Francesa t , 
passa por uma verdadeira "crise"2 em razão das novas e 
diversificadas tarefas do Estado. 
I Nesse sentido: WEtL, Prospero Direito AdminlSlrativo. Coimbra: A'medin.l, 1977. p.ll. Segundo este renom.ldo 
autu. 1\0'10 se pode fal.vem DireitoAdminillrativo anlesda ReI.ooluç.'lo FriIMes.l. Outros autores. noenranlo. idenlific.1fTl 
uma comunidade entre o Antigo Regime e o novo tipo de Estado. Para uma análise dessa divergência. vide: 
MEDAUAR. ODETE. O Direito Administrativo em Evolução. 2' edição. S.1o Paulo: RT. 2003.p.I6123. 
I Na visão de Jean Rivero. o Direito Administrativo encontra·se em plcn.l crise: "No termo desta evolução. é por 
demais evidente que o direito .1dminiSlrativo est;l hoje em plena crise. Muit'IS nO(oo !undamentais elaborad.ls no 
quadro do Estado liberal. já não dão t:llnt.1 d.15 form.lS tomadas pel.l .ltividad" administrativa. As novas taref.ls que 
assume· pJ.mificação ecollÕmica. gestilo de um sector industrial extenso, organizaç"o do Território. urbanismo, 
animaç.kl cultural. proteção social. luta contra poluição. procura de uma 'melhor qualidade de vida' • n.lo podem 
ac.omod.lr·se às eslruturasncm aos m«odos Iradicionais: RtVERO. Je.ln. Direitn Administrativo, Coimbra: AlmediOd, 
1981. I). 33134 
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Dentre as diversas transformações do Direito Administrativo, 
destaca-se a necessidade de se reforçar a sua legitimidade. Deixa-
do de lado a noção liberal do Estado de Direito, em que a lei possuía 
um papel dE: protagonista, o "Estado Democrático de Direito" atual 
exige, mais que o respeito à lei e ao Direito, o reforço da legitimida-
de administrativa. 
A insuficiência do modelo de democracia representativa, típi-
co do Estado de Direito, faz com que a participação dos administra-
dos na gestão administrativa seja considerada uma das mais impor-
tantes formas de legitimação do Direito Administrativo moderno. 
O presente trabalho pretende abordar a noção do denomina-
do princípio da participação administrativa no Brasil e no Direito 
comparado. 
2) TRANSFORMAÇÕES DO ESTADO E DO DIREITO 
ADMINISTRATIVO 
Neste tópico será apresentada, em apertada síntese, a evolu-
ção dos modelos estatais e as conseqüências desta evolução no Di-
reito Administrativo. 
Conforme já assinalado, o Direito Administrativo, de lado algu-
mas divergências doutrinárias, surgiu com a Revolução Francesa de 
1789, cunhado sob dois princípios básicos: legalidade e separação de 
poderes. A consagração desses princípios buscava precipuamente li-
mitar a atuação do Estado.) De um lado, o princípio da legalidade 
passava a exigir a submissão do Estado à lei (Estado de Direito), dei-
xando de lado a liberdade absOluta e arbitrária do Antigo regime ("Es-
tado Policial"). De outro lado, o prindpio da separação de poderes 
(rec/ius: funções), popularizada por Montesquieu, também pretendia 
ser um mecanismo de limitação do exerdcio do poder estatal.4 
I t importante frisar que. em momento hiSl6rico precedenle. já exiSli.lm documenlos juridimsdc limilólÇ<lo do pode, 
estatal como. por exemplo. a Magna Carta de '0.'0 Sem Terra de 1215. N.\o obstante isso. a siSlemalizaç.\o dessas 
limitações estalais vai St.'f cletivad.t após as Rl'VoIIlÇOcs Francesa e Norte-americana. Nl'Sle senlido: TÁCITO. Caio. 
·Poder de Polícia e Polici.l do Poder' in Temas de Oireilo Público (ESludos e Pareceres), 1 ,. volume. Renovar, 
1997. p. 546 . 
• Em rela{.'Io.\ llt.'Cessid.lde de divi!l.1o ele poderes. Monle5(l"iel afirm.w.l: ·TIlOOest,lIi.l perdido sc O mesmo homem. 
ou O mesmo corpo dos principais, ou dos nobres, OU do povo. exetcesseos Irés poderes", MONTESQUIELJ. Chilrles 
de s.. ... ondal. Bdron de. O csplrilo das leis, 3' ediç.lo, 5.10 Paulo: Martins fonles, 2005, p. 168. 
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o Estado liberal pós-revolucionário, fortemente caracterizado 
pelo abstencionismo estatal em favor da liberdade e da autonomia 
dos indivíduos, era visto como uma constante ameaça aos direitos 
fundamentais recentemente conquistados e reconhecidos pela De-
claração dos Direitos do Homem e do Cidadão. 
Entretanto, em razão das desigualdades geradas pelo referido 
abstencionismo estatal, sentiu-se a necessidade de intervenção do 
Poder Público nas relações econômicas e sociais, como forma de 
repressão aos abusos dos mais fortes sobre os mais fracos. Surge o 
denominado Estado Social de direito (Welfare Slale). 
O traço marcante da passagem do estado Liberal para o Esta-
do Social, de fundamental relevo para o presente estudo, é a substi-
tuição da "Administração autoritária" por uma "Administração 
consensual". A administração Pública, nesta nova fase, deixa de lado 
os atos unilaterais de imposição e passa a utilizar-se de instrumentos 
consensuais, como os contratos, para a satisfação das necessidades 
públicas. Na lição de Maria João Estorninho: 
"No fundo, um dos aspectos que aqui está em causa é o fenô-
meno de passagem «da Administração autoritária 
("obrigkeitlichen") à Administração soberana consensual 
(''schlicht-hoheitlichen H)>> r. .. ) Trata-se de uma forma de admi-
nistração nova, «negociada ou contratual», em que o acordo 
vem substituir os tradicionais actos unilaterais da autoridade, 
aparecendo em relação a eles como uma verdadeira alterna-
tiva e em que os administrados deixam de ser meros destina-
tários passivos das decisões unilaterais da Administração Pú-
blica."5 
Se o abstencionismo estatal gerou problemas no período libe-
rai, a intervenção desmedida verificada na fase social também acar-
retou conseqüências negativas. O enorme crescimento da Adminis-
tração Pública no Estado Social acarretou o aumento da burocracia 
'ESTORNINHO. Maria 1000. A Fuga para o Direito Privado: Contributo para o estudo da actividade de direito 
privado da AdmlnislraçlkJ P6bllca. Coimbra: livraria Almedina, 1999, p. 44. 
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estatal e a ineficiência do aparelho estatal que já não mais atendia 
de forma esperada às constantes exigências de celeridade do mun-
do moderno. Instaura-se, desta forma, um processo de privatizações 
e de diminuição do tamanho do Estado. 
Não obstante esse "retorno do pêndulo"6, o Estado IIpós-Soci-
al"7 valoriza a sociedade civil e incrementa a utilização de meca-
nismos jurídico-privados no seio da Administração Pública. Por esta 
razão, percebe-se um crescente abrandamento da dicotomia entre 
o campo público e privado, especialmente após o reconhecimento 
da normatividade dos princípios constitucionais e da central idade 
da Constituição no ordenamento jurídico. 
A preocupação da Administração Pública moderna deve ser a 
efetivação dos princípios e direitos fundamentais consagrados na 
Constituição.8 Com a consagração do Estado Democrático de Direi-
to e de princípios, por vezes, contrapostos, típicos de uma sociedade 
pluralista, a ponderação de interesses, efetivada pela Administração 
Pública na cünsecução de suas finalidades, passa ser legitimada pela 
participação administrativa. 
3) NEOCONSTITUCIONAlISMO E CONSTITUClONAlIZAÇÁO 
DO DIREITO ADMINISTRATIVO 
As transformações ocorridas no seio do Estado, citadas anteri-
ormente, estão intimamente ligadas às alterações do 
constitucionalismo nos últimos anos, notadamente após a 11 Guerra 
Mundial quando o Direito foi usado como instrumento legitimador 
de práticas autoritárias. A passagem do IIEstado Legislativo" para o 
"Estado Constitucional"9, consagrado pelas Constituições européias 
do pós-guerra, representa, sobretudo, uma nova forma de pensar o 
Direito. 
"A d..'YOIuç.1o de diversas tarefas aos p.1Iticularcs é vi51.1 por Caio T.kilo como o·retomo do pêndulo". T AClTo. Caio. 
'0 Retorno do Pêndulo: Serviço Público e Empresa Privada. O Exemplo Brasileiro", Revista de Direito 
Mmini51rativo, nO 202, 1-10. 
, bprcss.'lo Uliliz.ula por Maria JOOo E5IOfninoo. cp. cil. p. 47 ~ scgs. 
• MarçalluSlen Filho é c.ltO!Sórico em afirmar que o ·direito adminiSlrativo se vincula à realizaç:lo dos direitos 
fundamentais. definidos a partir da dignidad~ da pesSO.l hUI1l.1na_· IlJSTEN FILHO. Marçal. Curso de Direilo 
Administralivo, 5.'10 Paulo: Saraiva, 2005, p.3. 
o Sobre a e\loluç:lo do ESlado de Direito vide: FERRAIOll,luiSi ·rasado y fUluro Del Estado de Dc."cho". in 
Ncoconstituclonalismo(sl, ediç.1odc Miguel Carbonell. 2· ed, editorial Trona, 2005. 
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A aproximação entre o Direito e a moral lO , entre o Direito 
Constitucional e a Filosofia do Direito l1 , dentre outras transforma-
ções do constitucionalismo, são estudadas, hodiernamente, pelo de-
nominado "neoconstitucionalismo" que, não obstante a ausência de 
um sentido unívoco '2, pode ser compreendido como "não positivismo 
principialista",IJ, superador, como visto, da célebre divisão 
jusfilosófka entre o jusnaturalismo e o positivismo. 
Dentre as diversas acepções do neoconstitucionalismo'4, ve-
rifica-se que o ponto central desta nova forma de pensar o Direito 
encontra-se na idéia da "constitucionalização do ordenamento jurí-
dico"'s, compreendida como a transformação do ordenamento jurí-
dico que passa a ser impregnado pelas normas constitucionais, do-
tadas de superioridade hierárquica 'ó• 
É importante ressaltar que a constitucionalização do 
ordenamento jurídico ' não significa apenas a introdução de uma 
Constituição em determinado ordenamento jurídico ou de verificar 
a adequação formal (estática) da legislação infraconstitucional às 
normas constitucionais, mas sim da tendência dinâmica de descri-
, 
'0 Ne5le ~ido: OWORKIN. Ronald. freedom's l..Jw - lhe moral rc.lding oflhe Nnericm Constitution. Cvnbrid&e. 
Harvolrd Univer;ity Pr~s. 199&. 
" N~s palavr •• s de AtrONSO GARCIA FIGUEROA, exiSlem c.lda vez mai, "filósofos dei Derecho con vuc •• ción de 
co~itucionaliqas V de conSlitucionalistas coo vocación de filósofos dei Derecho.". GARCIA FIGUEROA. Alíooso. 
"la teoria dei DefL'cho L'O t.L'f1lpc!S de coilstitucioilalismo". in Ncoconstitucionalismo(s), edição dê MigUel C.lI'boneU, 
2" ed, edilorialTmua, 2005, p. 161 . ' 
" A exprc~sJo "nl'Oc:onstitucionalismo" NO possui um significada un(voco. Alguns autores abordam o 
neoconSlitllcion.,lismo como um forma de ~perar a célebredirotomia jusnaturalismoe positivismo, através da 
'lproximilç.'lo entre direito e moroll. Outros enColrolm o neocnnstitucionalismo como um positivismo renovóldo 
,Incoposilivismo). A tcndência doutrinária que prevalecc, n o cnt.lnto, é a primeira ronccpç.io. Para uma oln.\lise 
deI.llhadol desse debJle. vide: Neoconslitucionalismo(s), ed;ç.~de Miguel úrboneIl, 2' ed, editorial Tmna, 2005. 
"GARCIA FIGUEROA. Allono;o. q,. cit., p. 179. 
,. P,\OlO COMANOUCCI. utili".lndo-se da COn5allc.ld.l distinç.\o de tipos de positi\1smo de NOBERTO 808810. 
olponta trb ~i~ de neoconstitucionalismo: teórico. ideológico" metodológico. Vide: COMANDlJCCI. Pololo, 
"fotlllas de Incok'onstitudonalismo: un análisis metatcó,ico", in Ncoconstilucionalismo(s), ediçJo de Miguel 
Carbonell. 2' ed. (oditori;.1 Trena, 2005, p. 82 e segs . 
.. GUASTlNI. Ricardo. "la 'constitucionalizacôón' dei urdenamiento jurídico: "I caso itolliolno", in 
Ncoconslilucionalismo(s). edição dc Miguel Carbonell. 2"l'(I, editorial Trona. 2005, p. 49. Vide. ainda, o nosso 
Irab •• lho: OLIVEIRA. R •• f;.cl C.lIvatho Rezende, "A constitucôon •• liz;lçJo do ordenamento jurídico e os princípios 
con5litucion.lis" in Teoria conslÍlucional conlempor:lnl!a e seus impasses, Org: José Ribas Vieira e OUlros. 
Caderno de EstuclosConstitucionais. ano XI, n'} 1. Rio de !.",eiro: I'lJC,Pr"8rdma de P.;s.GraduaçJo~.", Direilo. 2005. 
,. HESSE. Konr •• d. A força normaliva da ConstilUiçJo, tlold: Gilr1l.lr F"",,ira Mendes, Sergio Anlonio fahris [dilor. 
1991. 
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ção do processo de transformação do ordenamento jurídico à luz da 
Constituição. '7 
A constitucionalização do ordenamento jurídico, segundo 
Ricardo Guastinl 'R, depende da satisfação de uma série de condi-
ções, apontadas exemplificadamente pelo autor: a) Constituição rí-
gida; b) garantia jurisdicional da Constituição (controle de 
constitucionalidade das leis); c) força vinculante da Constituição (a 
Constituição é encarada como norma jurídica e não apenas como 
mera declaração programática); d) "sobreinterpretação" da Consti-
tuição (os princípios constitucionais, ao invés de normas - rec/;us: 
regras - precisas, permite solucionar todas as controvérsias porventura 
existentes); e) aplicação direta das normas constitucionais 
(Dr;ttw;rkung); O interpretação conforme da legislação ordinária; e 
g) influência da Constituição sobre as relações políticas. . 
Alfonso Garcia Figueroa destaca três aspectos implícitos no 
referido processo de constitucionalização: o aspecto material, o es-
truturai-funcionai e o político.'<J 
O aspecto material da constitucionalização do ordenamento con-
siste na aproximação da moral ao Direito.lo Há uma tendência hoje 
entre os juristas de adoção de uma visão não-positivista do Direito. 
Quanto ao aspecto estrutural-funcional, o fenômeno da 
constitucionalização acarreta a alteração da estrutura das normas 
constitucionais. As Constituições procuram se valer cada vez mais 
dos princípios como forma de amoldar nos seus textos interesses 
conflitantes existentes em uma sociedade pluralista.21 
"S"sundo Rica,do GUdSlini: °Un o"f.,n.lmil·nlo ju,ídico conSlilucionalilddo se c.1I.lct",i7a po' un.1 Constilución 
~'xtr~'Il1nmenle invasora, ent,omelid .. (!lervasiva, in,aelenle), capaz de condidc,"ar Mnto 1.1Iegisl.lCión COnlO 1.\ 
jurispiudênciol y el estilo doti,in.1I,I.I.Kdón de los aclores pohlicos, ilSí COnlO lilS r~acionessociales.· GUASTINI, 
Ric:.udo. Op. dI., p. 49 . 
.. ClJASTlNI. Ricardo. Op. dI., p. 4'1/7 I 
.. GARCIA FlGUEROI\.l\lfonso. ql. rlf., p. 11..1 e SS . 
. ,. N~ ... le senlido: DWORKIN. Rondld. Op. dI .. 
l' Frise~, neste ponto. que a juridicid.lIic (~prinC"ipiosconstitucionJis, segundo o ilustre professo, Palllo Bclll..vides, 
1"~"'<oOU por lrês fases á~inras: a juQl.l!urali,I.1, .1 positivist.1 e a pós..positMSI.l. N.J fd~ jU\IIilIuraJiSlil. os prinopios possuí.vn 
dpL""~' dimcnsàoélico-villotatÍ\lol. ~ '1l1.11'lIlCf norma1ivid.ldc, comlituinc!o-scC01 • d_iomas jur(dicos· enconuadoo. . 
no Oi,,,,ilo Nalur.l!. N •• f;lse poo;itivist.1, ""principios ingressam nos Códigos como (onle norm.ltiva subsidi.),i; •. Pot fim. 
com oi ascens.\o do pós-positivismo, foi 'econhEcida a norma1ivid.1de dos princípios" estes I"lSSaraJn a ser c;onsicJcroldcx 
um ·p •. '<It.'SIal normalivomeorludl se d,. .. , .. ,,1.1Icxfool-difído jun(ficodos 110\"0$ sistcrnascomlitucionaisH • BONAVlmS, 
P.lulu. Curso de Dirello Conslitudnnal. M.1lheiros, 13'ecl. 2003. p. 20;') e segs. 
Revista da EMER/, v. 9, nl! J.;, 2006 163 
Os princípios constitucionais permitem uma expansão da in-
cidência da Constituição, uma vez que os seus comandos normativos 
são abertos e imprecisos (trata-se da "sobreinterpretação" da Cons-
tituição citada por Ricardo Guastini). 
De outro lado, os princípios constitucionais são aplicados de 
forma distinta das regras. A aplicação oitocentista (positivista) das 
regras jurrdicas através de um processo lógico-formal de subsunção 
não é adequada à nova estrutura principiológica das atuais Consti-
tuições.22 Surge a necessidade de aplicação da ponderação aos con-
flitos entre princípios constitucionais. 
O terceiro aspecto (político), mencionado por Alfonso Garcia 
Figueroa, consiste no deslocamento do protagonismo do legislativo 
para o Judiciário. Os princípios constitucionais ampliam a margem 
de discricionariedade judicial 
Pode-se afirmar, resumidamente, que a constitucionalização 
do ordenamen~o jurídico obriga o operador do Direito a interpre-
tar a legislação à luz da Constituição. Este fenômeno, segundo 
Paulo Ricardo Schier, é denominado de "filtragem constitucio-
nal". 
""Filtragem Constitucional' (. .. ) denota a idéia de um processo 
em que toda a ordem jurídica, sob a perspectiva formal e ma-
terial, e assim os seus procedimentos e valores, devem passar 
sempre e necessariamente pelo filtro axiológico da Constitui-
ção Federal, impondo, a cada momento de aplicação do Di-
reito, uma releitura e atualização de suas normas. /I 2l 
O processo de constitucionalização, na lição de Louis Favoreu, 
acarreta dois efeitos importantes: a) unificação da ordem jurídica (a 
" ÁS regrilj, na conccpç~ de Ronafd Dworkin, seriam aplicadas segundo o crilério do "all-or.nolhing", enquarno 
a aplicaç~ dos princípios admile gradações ("dimension oi whcghn OWORKIN, Ronald, Taking righls serlously, 
Cambridge, Harvard University Press, 1977, p. 24 e 55, Segundo Robert Alexy, os princípios seriam" m.mdJlosde 
oplimizJci6n, que eslân caracterizados por cI hecho de 'Iue pueden ser cumplidos en diferente grado y que la 
medida debid.l de SlI cumplimienlo nosólo depende de las posibilid.1des realessino lambién de las jurídic.ls." AlEXY, 
Robert. T coria de los derechos fundamenlales, Centro de Eslúdios Conslituciona1es, Madrid, 1997, p. 86. 
1) SCHIER, Paulo Ric;udo. Filtragem CD~itucional: Conslruindo uma nova dogmática jurrdica. Porto AIc.'gI'c: 
Sergio Antonio Fabris Edilor, 1999, p. 104, nota 5. 
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Constituição torna-se o fundamento de validade dos diversos ramos 
do Direito e a dicotomia entre direito público e privado é 
relativizada24) e b) simplificação da ordem jurídica (a lei deixa de 
exercer o papel central e a Constituição passa a ser a "norma de 
referência" do ordenamento jurídico}.25 
Nesse processo de constitucionalização do ordenamento jurí-
dico, o Direito Administrativo passa por uma verdadeira releitura 
constitucional. 
A concepção liberal do Direito Administrativo, cunhada sob 
os ideais burgueses de separação absoluta entre o Estado e a socie-
dade26, cede lugar para o ideal democrático das sociedades plurais 
contemporâneas, em que a atuação da Administração Pública deve 
não só respeitar como promover os direitos e valores constitucionais 
através de procedimentos abertos à participação dos cidadãos. 
No Brasil, a promulgação da Constituição de 1988 repre-
senta um momento de ascensão e concretização da democra-
cia. Através da consagração de princípios e valores éticos, o 
atual texto constitucional possui caráter aberto de forma a aten-
der às diferentes demandas encontradas em uma sociedade 
pluralista. 
A Constituição da República, ao tratar da organização do Esta-
do {Título li!}, reservou um capítulo especial à Administração Públi-
ca (Capítulo VII). 
Não obstante isso, o que merece ser ressaltado não é a mera 
inserção de dispositivos relativos a alguns institutos específicos do 
Direito Administrativo no texto constitucional, mas sim a consagra-
,. Na liç.\o de Teres;) Negreiros: "Fica daro, portanto, que num sistema de proeminéncia da dignid.uie d.1 pessoa 
humana, perde eficácia legitimante a oposiçào entre o público e o privado, j.\ que, contrariamente.lO que preside 
a uma rel.l{lo dicoli}mic4', o uSO .;))(io16gico desl .. 1S duas esferas nlo m ... lis cldmile a sua conceilu.lÇlo cumo esferas 
reciprocameflleexclusivas e impermeoíveis". NEGREtROS, Teresa .• AdicOlomia público-privado Ireflle dO problema 
da (oliSolO de prindpios". in Teoria dos direitos fundamentais, Ric.lrdo lobo Torres (org.), 2<'. ed., Rio de laneiro: 
Renovar, 2ool , p. 370 
" louis F avoreu, "l.lConsIitutionnalisation du droit" in lean·Bem.lrd Auby ~>( .J1.,l'unité du droi!: mélange ~'n hommage 
à Roland Drago, Paris, Econômica, 19% apucl AFONSO DA SilVA, Virgnio. A Constilucionalizaç:!o do direito: 
os direitos lundamentilis nas relações privadas, Malheiros, 2005, p. 49. 
". Essa é a constataç.!io da prolessora MARIA IOÃO ESTORNtNHO: "Este nascimento do Direito Administrativo 
insere-se perfeitamente no Cofllex10 da 'vis.\o liberal do mundo', assente na sep.1r.Jç.1o entre o [Slado e.1 Sociedade, 
por 10rm.1 a gar.lfllir a propriedade e a intimidade. vzlores lundamentais que o liberalismo procura preservar atado 
o cuSlO.· ESTORNtNHO. Maria Jo.1o.(:p. cit., t 999, p. 3 J. 
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ção de princfpios administrativos (princípios setoriais27), tais como 
os previstos no art. 37, caputda CRFB/88 (legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência) que funcionam como um nor-
te na interpretação dos institutos jurídico-administrativos. 
Ademais, o Direito Administrativo deve ser atualizado à luz 
da cláusula do Estado Democrático de Direito, consagrada no art. 1 Q 
da Constituição da República. 
Enquanto no Estado de Direito, a Administração Pública sub-
metia-se à legalidade, hoje, no Estado Democrático de Direito, além 
do respeito à lei e à Constituição, deve a atividade administrativa 
pautar-se por uma legitimidade reforçada. O Direito Administrativo 
que outrora se satisfazia com o princípio da legalidade, hoje requer, 
ainda, o respeito à legitimidade. . 
Esse é o enfoque central do presente trabalho: a análise da legi-
timidade reforçada do Direito Administrativo ou, em outras palavras, 
a aplicação do princípio democrático em sede administrativa. 
A legitimidade do Direito Administrativo, além de exigir o res-
peito aos direitos fundamentais, relaciona-se com a democratiza-
ção da atuação administrativa. 
Supera-se o modelo liberal "agressivo"28 de atuação da Admi-
nistração por mecanismos consensuais de satisfação do interesse 
público. Em outras palavras: a Administração Pública deixa de ser 
vista como um perigo para a sociedade e passa a ser vista como 
parceira para garantia e efetividade dos direitos fundamentais. 
O "princípio da supremacia do interesse público"29, fortemen-
te questionado atualmente, cede espaço para a ponderação dos 
" Luis Roberto Barroso divide m principias constilucion.,is em lund..lmenl.li •• ccr~is e seloriais. Os princípios 
lundamentais são dquck'5 quc rNc!am decisões pohlic.1S <,,>trulurais do Estado (cx: princípio lederativo. do Est'ldo 
democr.llico de direi 10. lie.l. I.; as prinCipias ger.,is s..lo importantes especifoc.IÇ')es dos principias lundamentais (ex: 
princípio d.J legalid.lde. d., isonomia, etc.). Por rim. os princípias ~oriais refl'fl'fl'-'.e a determinado lem.l constitucional 
(cx: princípios da Admini~raçào Pública. etc.). BARROSO. Luis Roberto. IntefJlrdaçlo e aplicação d.J CcllSlituição. 
]'. edição, $0\0 Paulo: $o".,iV.l, 1999, p. 150 e segs. 
'" Scgundo VASCO MANl J[L PASCOAL DIAS PEREIRA DA SILVA: "O modelo normal (praticamente exclusivo) de 
aCluação da Administraç.lo Pí,hlica era o acto .1dministr.llivo. Ele er •• visto como umil manileslaçJo .ulloril.~ri.) do 
poder estadual relativamente a um particular determinado.' SILVA, Vasco Manuel Pascoal Dias Pereir.l da. Em 
busca do acto admini5lrativo perdido, Coimbr..l: livraria Almedina, 2003, P. 40. 
'" Cem relaç~ li descon~ruç~ do princípio da supremacia do interl!SSe público, vide: SARMENTO, Daniel (org.). 
Interesses públicos versus inleresses privados: desconstruindo o principio da supremacia do intercsse 
público, Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2005. 
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interesses envolvidos na atuação administrativa ("Estado pluriclasse"30), 
seja pelo fato de existirem vários "interesses públicos", seja pelo fato de 
a Constituição da República consagrar direitos fundamentais que de-
vem ser respeitados e promovidos pelo Estado. Nas palavras de Diogo 
de Figueiredo Moreira Neto ocorre a "passagem de uma viciosa rela-
ção de supremacia a uma virtuosa relação de ponderação".) 1 
4) O PRINCíPIO DA PARTICIPAÇÃO ADMINISTRATIVA NO 
ESTADO DEMOCRÁTICO DE DIREITO: ASPECTOS 
FILOSÓFICOS, JURíDICOS E A SUA CONSAGRAÇÃO NA 
CONSTITUiÇÃO DE 1988 
Quando se fala em democracia, logo surge a idéia de convergên-
cia da atuação estatal com os anseios sociais. Ocorre que o modelo de 
democracia representativa (indireta), exercida por representantes eleitos, 
passa por uma profunda crise e cede espaço para a institucionalização 
de instrumentos de democracia direta ou semi-direta. 
No âmbito do Direito Administrativo, a participação do cida-
dão na atuação administrativa é a forma de se concretizar o princí-
pio do Estado Democrático de Direito, conferindo uma legitimidade 
renovada à Administração. 
A teoria do discurso de Jürgen Habermas, nesse contexto, ser-
ve como fundamento filosófico para a defesa do princípio da partici-
pação administrativa. Segundo essa teoria, a legitimação do Direito 
passa pela adesão dos cidadãos aos procedimentos de sua criação, 
uma vez que o ordenamento não pode subsistir apenas pelo uso (po-
tencial) da força. A racionalidade comunicativa habermasiana é es-
sencialmente procedimental e reflexiva, na medida em que as pes-
soas devem obedecer às regras do discurso e as suas idéias devem 
ser defensáveis através de argumentos. 32 
"GIANNINI, Massimo So!wro. Derecho Administrativo, vol. I, Madrid: MiniSleriopara las AdminillracÍOlleS l'UbUcas 
(MAPl, 1991,p. 76 c segs. 
11 MOREIRA NETO, Diogode Figueiredo .• Novos institu10S consensuais da ação adminiSlr.11iva", in Revista de 
Direito Administrativo, 1101.231,2003, p, 142. 
" "1\ justificolda prete~ de verdade de um proponenle deve ser defensável, a1ravés de ,ugumen1os, contra 
objeçOes de possfveis oponentes e, no linal, deve poder conlar com um acordo racional da comunid.1de de 
interprelaç!lo em ger.1l." HARERMAS, IOrgen, Direito e Democracia: en\Ie facticidade c validade, VaI. I, ~. 
ediç30, Rio de Janeiro: Tempo Brasileiro, 2003, p.32. 
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• 
A teoria do discurso defendida por Habermas tem inspiração 
kantiana e resgata a razão prática, mas acrescenta regras 
procedimentais que irão regular a interação comunicativa.33 Extrai-
se da lição deste autor o seguinte imperativo categórico: "são váli-
das as normas de ação às quais todos os possíveis atingidos poderi-
am dar o seu assentimento, na qualidade de participantes de discur-
sos racionais."14 Em razão da impossibilidade de auto-reprodução, o 
Direito legítimo precisa estar aberto para as manifestações do espa-
ço público.1s 
Nesse contexto, a autonomia pública e a privada caminham 
de mãos dadas. uma vez que somente com a garantia desta última 
(autonomia privada) permite-se uma efetiva liberdade de participa-
ção no processo democrático para tomada de decisões políticas (au-
tonomia pública). Os cidadãos são, ao mesmo tempo, autores e des-
tinatários dos direitos.1(' 
O Direito encontra a sua legitimidade no procedimento 
(deliberativo) e não nos critérios valorativos (conteúdo da norma). 
Em outras palavras: as normas nas sociedades pluralistas atuais (so-
ciedades pós-convencionais) mais que aceitas devem ser justificadas 
através do procedimento democrático. 
Por esta razão, Habermas, superando os modelos liberal e re-
publicano de democracia, propõe a noção de "democracia 
deliberativa", fundamentada no procedimento discursivo. Revela-
se fundamental para a efetivação deste modelo democrático a 
" Nesle sentido: SOUZA NETO. CI.íudio Pereir.l de. lurisdição constitucional. democracia e racionalidade 
pr~lica. Rio de Janeiro: Renovar. 2002. p.282. 
'" tAHERMAS, Jiirgen. Op.cit. p. I 4:!. 
1\ Cláudio Pereira Sou7a Neto define eSJJ.lço púhlico como um "canal de transmiss.}o dos impulsos comuni,·.ltivos 
h'el'.ltlos no mundo di vida;'s inSl.inda~ to"n.,i~de tom.lda dasd~i~.· SOU7.A NETO. Cláudio Pereira de. Op. 
eit.. p.JOO 
.. Afirma Haherm.1S: "'fudavia. se discur.;os {e. como \'(.'fl'ffiOS. negociaçOcs. cujos procedimentos Silo fundamentados 
discufSÍV.lmente) constituem o lugar no qu.ll se pode fom,." uma vontade r.lcion.". a legitimidade do direito .1p(,i.l. 
se. em última instància, nuro .manjo comuni,".ltivo: enquanto pilr1idp.lnIL'S de discursos racionais, 05 parceiros do 
direito devem poder examinar se uma norm., ,:onlrover1ida encontra ou poderia enconlrar o ó1Ssentimento de todos 
os posçívcis iltingidos. ( .. .I A co-orillin.lli,LI(!e ,LI ;l(llnnomi., privada c públiGI "11'01:nte se mostr.l, qu.lndo mOSL'nuimos 
Mifrar o modelo da autolegisl'l{.w .1Ir;lVés doltrori.1 do discurso, que cn~n.l set'l'fll os Iblin.lt.írios simultaneatlll.'flle 
05 .lutO'l'S de seus direi lOS .• HARERMAS. lü.&en, O!!.cit .• p. 138 e 1.19 . 
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institucionalização de processos e condições de comunicação que 
permitam um discurso entre cidadãos livres e iguais.37 
Da mesma forma, a teoria de Robert Alexy, influenciada por 
Habermas38, relativa à argumentação jurídica como discurso racio-
nal, encaixa-se no substrato legitimador da participação do cidadão 
na formação do Direito. 
Alexy aponta uma série de regras monológicas e dialógicas 
que garantem a racionalidade do procedimento argumentativo e dos 
seus respectivos resultados.39 O discurso jurídico seria um caso es-
pecial do discurso prático geral. 
O ponto em comum das concepções defendidas por Habermas 
e Alexy, para as finalidades do presente trabalho, reside na defesa de 
uma legitimação do Direito através de um procedimento discursivo-
argumentativo, o que fundamenta a defesa da participação popular 
no processo de tomada de decisões polftico-administrativas. 
Com relação aos contornos jurídicos da participação adminis-
trativa, percebe-se uma tendência de se retirar dos ordenamentos 
jurídicos do!\ diversos países a consagração, por vezes implícita, do 
princípio da participação na Administração Pública como forma de 
superar o descrédito gerado pela ineficiência do modelo representa-
tivo de democracia. 
Intimamente ligada à crise da democracia representativa, a 
crise da noção liberal da lei demonstra a necessidade de adoção de 
meios eficazes de legitimação do Direito. Isto porque os represen-
tantes eleitos representam cada vez menos os interesses do povo e, 
conseqüentemente, a lei, fruto da atuação desses legisladores, não 
corresponde suficientemente aos anseios sociais. 
" "Toebvia, a idéia de democracia, apoiada no conceito de discurso, palie da imagem de uma sociedade descetllrada. 
a qual ronsailui - dO lado daesfera pública poli\ica -uma arena para a~, a idenlificaç30 e o tratamento de 
problemas de toda a sociedade.( .•. ICom isso, No sedesmenle a irttuiç.1o que seenoonlra na base da idéia da soberania 
popular. cb ~mplesmentl! passa a ser interprel.1da de modo intersubj .... ivisla.·.· HABERMAS, JOogen, Direito e 
Democracla: entre facticldade e validade, \b1.1I, 2". ediç.1o, Rio de Janeiro: Tempã BrMileiro, 2003, p. 24. 
lO Segundo Manul!l Alil!nz01,"01 teoria de Alexy significa, por um lado, uma sistematizaçAo e reinterpretaç.\o da 
teoria do discurso pr~tico habermasianae, por outro lado, uma extens.\o dessa tese para o campo específico.do 
Direito.· ATIENZA, Manuel. As razGes do Direito: teorias da aruumentaçlo jur(dic.a, SkI Paulo: landy Editora. 
200], p.160. . 
.. Sobre as regras do discurso prálim geral, vide: MEXV, Roben. Teoriada ~ jurfdica: a teoria do discurso 
racional como teoria da fundamentaçAo jurfdic:a. 2". ediçao, S.\o Paulo: landy Editora. 2005, p. '90 e ~ 
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Mas a crise não é uma exclusividade do exerdcio do Poder 
Legislativo. Essa' "legitimidade decrescente" também contamina a 
Administração Pública que, deixando de lado a idéia de executora 
mecanizada da lei, diuturnamente tem que acomodar interesses 
constituCionais, por vezes connitantes. ' 
'Uma conseqüência importante do fenômeno de 
constitucionalização do Direito Administrativo é superação da idéia 
positivista da vinculação positiva40 da Administração Pública ao 
princípio da legalidade, conforme constatação de Gustavo 
Zagrebelsky: 
, , ''''En laactualidade, ya ' no vale corno antes la distinción 
entre la posición de los'particúlares y la dela Admii1istración 
, ' frente a' la ley. Hoy sería problemátiCo proponer de nuevo con 
, .ciltácter general la doble regIa 'que constituíà el seniido deI 
principio de legalídad· libertad deI particular en línea de prin-
. 'ópio, podei" limitado deI EstadO en Ilneade princípio. Esta regIa 
- está yiJerosionada en 'ambas direcciones, ei7 relación con par-
· ticulares y con la Administración."41 ' -
. . r '; . . , . . 
Nãóse pode exigir que a lei predetermine de forma com-
pleta toda a atuação da Administração em uma sociedade 
pluralista: Neste passo, a Constituição é erigida ao centro do 
ordenamento jur(dico e os diversos princípios nela previstos de-
vem sérpond~rados no processo de concretização dos valores 
constitucionais. " 
Ao lado da ampliação do rol complexo de atividades admi-
nistrativas e de liberdade de decisões; á procedimentalizaçã'o da 
participação dos cidadãos na Administração serve como meio efi-
caz de controle e limitação do poder administrativo. Vasco Manuel 
Pascoal , Dias Pereira da Silva defende deforma precisa a participa-
çãQPopular no procedimento administrativo como forma de. demo-
cratizaçãoda Administração: 
'''A,idéia de legalidade como vinclIlaç!lo positiva à lei mriesponde a de(,nlç)\il'éI;\'s~ic.1 do princfpió d.llellalid.lde 
administrativol. segundo oqual a Adminisltaç~ Públicol somente pode fazer aquilo (lU" a lei expressamente'autorlzar. 
., 7AGREBElSKY,GuSlaVo. EI dereeho dlíclll. ley, dereehÓs, ius.lcia. Editoria Trona, 2003, p,]4 
• ,, ', • '. . , I _ . 
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"Isto porque a participação dos privados no procedimento, ao 
permitir a ponderação pelas autoridades administrativas dos 
interesses de que são portadores, não s6 se traduz numa 
melhoria de qualidade das decisões administrativas, possibili-
tando à Administração uma mais correta configuração dos pro-
blemas e das diferentes perspectivas possíveis da sua solução, 
como também torna as decisões administrativas mais facil-
mente aceites pelos seus destinatários. Pelo que a participa-
ção no procedimento constitui um importante factor de 
legitimação e de democraticidade de actuação da Adminis-
tração Pública."42 
No Direito comparado, o princípio da participação adminis-
trativa encontra-se consagrado, ainda que de forma implícita, em 
diversos documentos constitucionais, como, por exemplo, na Cons-
tituições espanhola (arts. 9° .2 e 105)43 e portuguesa (art. 267, 1)44. A 
Constituição italiana (art. 3°)45, por sua vez, estabelece de forma ge-
nérica o princípio da participação. 
Da mesma forma, o tratado que estabelece uma Constituição 
para a União Européia, ao lado da democracia representativa, pre-
vê expressamente o objetivo de efetivação do princípio da demo-
cracia participativa (art.I-47).46 
"SILVA, VJSCO MJnuel Pascoal Dias Pereira da. q,. ciJ., p.: 402. 
" M 9°.2 "Corresponde a los poderes públicos promover las condiciones par a que la libertad y la igualdad dei 
individuo y de los grupos en que se integra sean reJles y electivas; remover los obsI.1culos que impidan o dificulten 
su plenitud y facililar la patticipaciÓft de todos Iosciudadanosen la vida poIAica, económica, cultural y social."; M 
lOS. "La ley regulará: .1) la audiencia de Iosciudadanos, directamenle o a Iravés de lasorganizaciones y asociaciones 
reconocidaspor la Iey. en el procedimienlO de elaboración de las disposiciones administrativas que les afeden. b) EI 
acceso de los ciudadanos a los archivos y registros administrativos, salvo cn lo que afede a la seguridad y defensa 
deI Estado. Ia averiguadOn de los delitos y la intimidad de las p!!rsonas. d EI procedimienlO a través dei cual deben 
producirse los aClos administrativos. garanlizando, cuando proced.l, la audiencía dei inleresado." Fonle: 
www.plarulto./..Ov.br.acessoem 14/11/2005 . 
.. Art. 26.7. I. "A Administração Pública será eslrulur ada de modo a evitar 3 burocralização, a aproximar OS serviços 
das populações e a assegur3r a partícipaçJo dos inleress >dos na sua gesUo electiva, designadamenle por inlennédio 
de associações públicas, OIganizações de moradores e oUlras formas de .. :presentação democrálic01." Fonle: 
www.pldrulto..rpv.br.acessoem '4/11/2005. 
" Arl. 3°. -t compilO della Repubblica rimuovere gli oSIacolí di ordineeconomico e sociale, che,limitando di (a\1o 
la libcltà e I'cguaglianza dei cinadini, ímpcdiscono il pieno sviluppo dellapcrsona umanae I'effettiva partecipaziooe 
di luui i lavoralori all'organizzazione polilíca. L'Conomica e sociale deI Pacse." Fonte: www.planalto.gov.br. acesso 
em 14/11/2005 . 
.. M 1-47. Artigo 1-47". -Princ(pito da democracia pattidpalíva 1. As instiluições, recorrendo aos meios adequados, 
cUo aos cídad.1os e oU associações represenlillivas a possibilidade de expressarem e partilharem public.ll11eflleos 
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Em que pese a consagração nos documentos constitucionais 
acima referidos, o princípio da participação administrativa vem sendo 
alvo de críticas doutrinárias em razão de seu conteúdo excessiva-
mente impreciso e pelo risco de se transformar o Estado em um "Es-
tado total"Y Agustín Gordillo critica a formulação que se tem em-
prestado ao princípio da participação: "EI tema de la participación, 
según queda dicho, pareciera que en nuestros países se ha maneja-
do a un nivel principalmente abstrato e teórico, antes que práctico y 
concreto, ni siquiera como base fundante de la conslrcción teóri-
ca'~48 
Críticas à parte, há uma tendência na doutrina e nos 
ordenamentos dos diversos países em se efetivar o princípio da par-
ticipação como forma de manifestação consensual da Administra-
ção Pública. Nesse sentido, Luciano Parejo Alfonso, ao tratar dos 
atos administrativos consensuais no direito espanhol, deixa claro que 
o vfnculo entre o consenso e a participação: 
Hla participación directa de la voluntad de sujetos distintos a la 
Administración (ine/uso privados) en el resultado deI ejercicio 
de las potestades administrativas. EI quid novum de esta forma 
alternativa de actividad administrativa radica justamente en 
seus ponIos de vKta sobre lOdosos domínios de ac~ da Uniilo. 2. As ill5lituiçOes estabelecem um diálogo abeno, 
tramparenle e regular cOm as associações represenUlivase com a sociedade civil. 3. A fim de assegurar a coerência 
e a uansparência dasacçOes da Uniao, a Comissao procede a ampI.1s consultas às partes interessadas 4. Um milhilo, 
pelo menos, de cid.ld~os da Uniilo. nacionais de um n6mero significativo de ESlados·Membros, pode tom.1r a 
inici.1livade convidar a Comissao a. no âmbilOdas suas a1ribuiç6e!s. apresentar uma proposIa adequada em matérias 
sobre as quais esses cidJd~os considerem necessário um <lcto jurídico da Uni.'!o para aplicar a Constituiçao. As 
nom'Iil5 processuais e as condições para a apresentaç.'lo de tal iniciativa pelos ci~s, incluindo o nümem mlnimo 
de Estados-Membros de que aqueles devem provir, ~ estabelecidas por lei europcia." Fonte: hllp:h'europ.uw.intl 
eur-/eJ.llex/p#lf!iIIíes1índe)(.htm, acesso em 14/11/2005 . 
., A express.'lo é utilizada por Noberto Bobbio: '0 cidad.'lo tol.1l e o Estado tOlal são as duas faces da mesma moeda; 
. consideradas uma vez do ponto de viSla do povo e outra vel do ponlO de viSla do prlncipe,têm em comum o mesmo 
prindpio: que tudo é pol,lica, ou seja, a reduçaode todos os interesses humanos aos inleresses da polis. a politizaç.'lo 
il1l.egral do homem, a resoluçilo do homem no cid.'KUo, a complt.1a elimi~ da eslera privada na eslera pública, 
e assim por diante." B08810, Noherto. O futuro da democracia, 9"'. ediçJo, Edilora Pa7 c Terra, 2004. p. 55 . 
.. GORDILLO, AguSlín. Participación adminisrrativa, Revisaa de Direito Plíblico, vai. 74, 1985, p. I &. Em sentido 
an.ilogo, luan Alfonso Santamar(a Pastor entende que o denominado principio da pa"icipaç~o n30 constitui 
verdadeiramente Ulll.l dirl'lriz constitucional de alcance geral e conclui que "la p.lrtirip.lrión t'S, pues, um finea 
de iJCIWción posible y l'cit,1 en ef fTIilrro de un Est.ldo democ, .. ltico, pera en ./bsoluto un pn!Ct!pIo constituciofli/I 
vincvl,mte yde eRc.Jciil gen&iciI. "SANTAMAR1A PASTOR,luan Alfonso. Principios de Derccho Administrativo 
GeneDI. vol. I, I·. edición,luSlel, 2004, p. 11 3. 
172 Revista da EMERJ, v. 9, n~ 35, 2006 
que la voluntad de los ciudadanos contribuye directamente, 
como ta/' a estabelecer los términos y condiciones de las rela-
ciones jurl'dico-administrativas concretas, haciendo emerger 
éstas ai primer plano deI Oerecho administrativo. "49 
Eduardo García de Enterría, no entanto, alerta para a impossi-
bilidade de se garantir a participação em todas as atividades admi-
nistrativas, uma vez que a Administração "participada" é subalterna 
à lei. A participação administrativa não se justifica na tomada da 
decisão justa, vez que esta já estaria delimitada pelos valores jurídi-
cos finais consagrados pela lei, mas sim na busca da decisão oportu-
na dentro do exercício da discricionariedade administrativa. Vale 
dizer: a participação administrativa tem aplicação no campo da 
discricionariedade. so 
As formas de participação administrativa, na concepção de 
Eduardo García de Enterr(a, seriam: a) orgânica (cunhada sob o 
modelo corporativo, na atuação orgânica o cidadão se insere em 
um órgão da Administração); b) funcional (exercício de funções 
administrativas pelos cidadãos, sem que estes ingressem na es-
trutura orgânica da Administração); cooperativa (o administrado, 
sem deixar de atuar como tal e sem exercer funções material-
mente públicas, colabora com o atendimento do interesse públi-
co). SI 
A participação administrativa, é oportuno ressaltar, não deve 
ser interpretada de forma absoluta. Isto porque, ao lado do prind-
pio da participação, convivem outros prindpios constitucionais que 
também devem ser observados. Dessa maneira, a participação não 
pode preva:ecer quando o m(nimo de eficiência administrativa 
estiver ameaçado e a sua efetivação deve ocorrer, na medida do 
possível, por previsão legal que estabelecerá o procedimento res-
pectivo . 
•• PAREIO ALFONSO. Luciano. Los ActosAdminislr.lIivos Consensu.1les en cl Derecho Esp.1i\ol. in ReviSla de 
Direito Administrativo e Constitucional, Belo Horizonte, nU 13, 2003, p. 17. 
\U GARCIA DE ENTERRIA. Eduardo. Curso de Dcrccho Administrativo. vol.lI. novena ediciõn, Madrid: Civitas 
Ediciones, 2004, p. 86 . 
.. GARCiA DE ENTERRíA. Edwrdo. cp. cit.. p. 86 e wgs. 
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No Brasil, a discussão em torno do prindpio da participação admi-
nistrativa é embrionária, o que talvez possa ser explicado pela ausência 
de consagração expressa deste princípio no texto constitucional.52 
Em verdade, encontra-se apenas uma referência expressa à 
participação administrativa no capítulo relativo à Administração 
Públi.ca: trata-se do art. 37, § 30 da Constituição da República, com 
redação dada pela Emenda Constitucional nO 19/98, que prevê a 
participação do usuário na Administração Pública, mas a regulação 
ficou a cargo da legislação ordinária.53 
Malgrado a falta de menção expressa do "princípio da partici-
pação" no texto constitucional, pode-se apontar como fundamento 
do referido princípio a própria cláusula do Estado Democrático de 
Direito inserida no art. 10 da Constituição da República. 
Conforme anteriormente assinalado, a evolução do Estado de 
Direito para o Estado Democrático de Direito, longe de se restringir 
a uma questão puramente de nomenclatura, demonstra a necessi-
dade de se evoluir no pensamento jurídico e nas suas instituições. O 
acréscimo do adjetivo "democrático" não pretende afirmar que o 
Estado de Direito era necessariamente autoritário, mesmo porque o 
poder era exercido por representantes democraticamente eleitos e 
a Administração submetia-se à legalidade. 
Em verdade, a consagração do Estado Democrático de Direi-
to reforça a democracia nos Estados contemporâneos e, em especi-
al, no ordenamento jurídico brasileiro, abalada pelas crises da de-
mocracia representativa e do mito liberal de completude da lei. É 
justamente em razão disso que a participação administrativa ganha 
força e consubstancia-se em verdadeiro princípio, cujo fundamento 
constitucional é o art. 10 da Constituição da República. 
u Algumas obras l\ólCionais, no entanto, triJlilm do referido princípio, dest.lcando-se, dentre outras: OI PtETRO. Mariôl 
Syh.ia Zanella. Panicipação popular na Administração Pública, Revista Trimestral de Direito Público, vol. I, 
1993, p. t27-39; MEDAUAR, Odete. O Direito Administrativo em evoluç30, 5.\0 Paulo: RT, 2003; MOREIRA 
NETO, Diogo de Figueiredo. Direito da participaçllo polRica lIeglslôltiv3, administrativa e judicial), Rio de 
Janeiro: Renovar, 1992; SCHiER, Adriana da Costa Ricardo. A participaçJo popular na Administraçao Pública: 
o direito de reclamação, Rio de pneiro: Renovar, 2002; SOARES, Fabiana de Menezes. Direito Admlnlstrallvo 
de partidpaçlk», Belo HorizOIIIe: Del Rey, 1997; e TÁmO. Caio. "Direito Admini5lralivo participalivo", Revistl de 
Direito Administrativo, vaI. 209, 1997. p.I-6. 
"Todavia, a Constiluiçl1o dJ República faz alus30 à pôlnicipaçao dos cidadãos na Adminlslraçao em diversos 
~ivos: arts. 5°, XXXiii; XXXIV, a; 10; 198,111; 204,11; 216, §1°. 
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A crescente previsão de mecanismos de participação admi-
nistrativa pelos diplomas legais reforça a tendência de efetivação 
da participação administrativa. 
A Lei na 10.is7/01, ao instituir o denominado Estatuto da Cida-
de, consagrou uma série de normas relativas à participação admi-
nistrativa, revelando um dos mais importantes diplomas legais de 
efetivação da democracia. 54 
Da mesma formai a lei nO 10.079/04, que trata das denomina-
das parcerias público-privadas, prevê em seu art. 10, inciso VI, a 
realização de consulta pública para análise da minuta do edital de 
licitação e do contrato de concessão. 
As leis criadoras das denominadas agências reguladoras pro-
curam estabelecer instrumentos de participação do cidadão (usuá-
rio) na regulação do respectivo setor como forma de reforçar a 
legitimação democrática da regulação abalada pela 
deslegalização.55 Diogo de Figueiredo Moreira Neto afirma com 
precisão: 
"ê através da participação, como requisito inaffedável da de-
mocracia material, que se satisfaz a condição de legitimidade 
indispensável aos processos de produção e de aplicação de 
normas deslegalizadas, uma ·vez que ocorrida a 
deslegalização, aquela condição já não mais poderá ser satis-
feita pela legitimação representativa, própria da democracia 
indireta. 'oS6 
Aliás, entre os três princípios regulat6rios citados pelo profes-
sor Diogo de Figueiredo Moreira Nelo, encontra-se o prindpio da 
participação regulatória.57 
.. Ms. ?J,II, XIII; 4",111, (e § 3";40, §4°, 1;44; 45 da lei ri' 10.257/01. 
55 Podem ser cilados exemplificadamenle: ano 4°, §3° da lei nO 9.427/96 (ANEEL); ano 3°, X e XI da lei nO 9.472/97 
(ANATEll. 
... MOREIRA NETO, Diogo de Figueiredo. Direito Rcgulat6rio, Rio de Janeiro: Renovar, 2003, p. t82. 
" Diogo de Figueiredo Moreira Neto cita três prlncrpios regulat6rios: competência regulat6ria, IndepencUncla 
regulatóriae participaçAo regulalória. MOREIRA NETO, Diogode Figueiredo. q,.Cit, p. 192. 
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Existem, ainda, outros diplomas legais no ordenamento pátrio 
que estabelecem a participação administrativa, de forma a corrobo-
rar a tese principiol6gica da participação.58 
5) CONCLUSÃO 
Buscou-se, com este trabalho, apontar alguns fundamentos de 
base filosófica e jurfdica para a defesa do princípio da participação 
admi nistrativa. 
As profundas transformações e a constitucionalização do Di-
reito Administrativo demonstram a necessidade de sua releitura à 
luz dos princípios constitucionais. Cunhado sob os interesses de uma 
determinada classe social (burguesia), o Direito Administrativo atu-
ai deve atender aos diversos interesses tfpicos das sociedades 
pluralistas e democráticas do mundo moderno. 
A força de ontem é substitufda pela predominância do consen-
so; a imposição (ou a mera subsunção) pela ponderação. As crises 
da democracia representativa e da concepção liberal do princípio 
da legalidade demonstram a necessidade de institucionalização de 
mecanismos efetivos de salvaguarda dos interesses da sociedade. A 
democratização do Estado passa necessariamente pela abertura 
procedimental da Administração Pública. 
Não basta a legalidade, exigência intrfnseca ao Estado de Di-
reito; hoje deve haver legitimidade nas decisões administrativas. O 
Estado Democrático (legitimidade) de Direito (legalidade) só pode 
ser entendido corretamente se houver a conscientização da impor-
tância da sociedade civil na satisfação dos interesses públicos. Pode-
se falar em verdadeiro processo evolutivo de democratização da 
Administração Pública. 
Conclui-se, portanto, que o princípio da participação adminis-
trativa traduz a concretização do Estado Democrático de Direito e 
reforça (renova) a legitimidade do Direito Administrativo.~ 
.. Dentre outros, deslacam-se: lei Complementar 10 112000 (lei de Responsabilidade Fiscal) - arts. 9", §4' e 48; lei 
n"9.784/99 (Processo ildministralivo (ederal) - ólrts. 3",9",31, 32; elc. 
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